
[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

03 de agosto de 2005

157ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

10 e 11 de agosto de 2005

 

Membros Presentes:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Carmem Priscila Bocchi (SIOPS/MS); Cleusa Bernardo (SAS/MS); Celso Depolo (Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Julia Roland (CUT/CNS). 

Ausências Justificadas:

Áquilas Mendes (CONASEMS); Raimunda Nina Cordeiro (DENASUS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Neimy Batista da Silva (CFSS/FENTAS); Rosa Maria Marques (ABRASCO); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).  

CONVIDADOS:

Luis  Renato (SIOPS/MS)

Assessoria Técnica: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

Consultor Técnico:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

Item 01 – Situação dos Restos a Pagar 2000-2004

Item 02 – Análise da Execução Orçamentária de Julho

Item 03 – Avaliação do Impacto da Proposta de “Déficit Nominal Zero” sobre os Gastos com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Item 04 – Avaliação do Impacto Orçamentário das recentes Portarias do Ministério da Saúde

Item 05 – Informes

( SIOPS

( LDO 2006

( Tramitação PLC 01/03 – Regulamentação EC 29

( Informes Gerais

RELATÓRIO 

1. Situação dos Restos a Pagar 2000-2004

Os membros da COFIN deliberaram que seja feito um levantamento dos Restos a Pagar cancelados no período 2000-2004 a partir dos Relatórios de Execução Orçamentária de Dezembro de cada ano recebidos pela COFIN, visando buscar a consolidação desses valores com os que serão apresentados pelo Ministério da Saúde. Além da consolidação dos valores, há um outro ponto para a próxima reunião da COFIN: definição da metodologia a ser utilizada para a compensação desses valores.
2. Análise da Execução Orçamentária – Julho 2005.

2.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Maio (atualizado até 30.07.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 58% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual definido a partir da soma de 8% sobre o percentual de 50% fixado para o 1º semestre; valor de liquidação acima de 50% da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho acima de 50% e abaixo de 58% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação acima de 42% e abaixo de 50%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem um mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 50% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação igual ou abaixo de 42%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

d) Os itens relativos às Farmácias Populares (36 e 72) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integram o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29 e da Resolução 322.

2.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 69,49% (R$22.530.741.853) e 50,96% (R$16.522.360.642) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e de liqüidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho, liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 71,41%, 52,75%, adequado empenhamento e liquidação; ANVISA – 49,00%, 37,35%, inadequado empenhamento e  liqüidação; FUNASA– 41,40%, 25,17%, inadequado empenhamento e liquidação ; FIOCRUZ – 29,58%, 19,92%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 73,28%, 40,46%, adequado empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 54,48%, 41,22%, adequado empenhamento e inadequada liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 38 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 21.364.873.304,00 (94,8% do total empenhado); 5 itens/programas com nível regular, totalizando R$287.327.337,00 (1,3% do total empenhado); e 29 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 878.541.210,00 (3,9% do total empenhado);

· em termos de liquidação: 21 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 15.055.340.855,00 (91,1% do total liquidado); 12 itens/programas com nível regular, totalizando R$ 560.154.387 (3,4% do total liquidado); e 39 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 906.865.400,00 (5,5% do total liquidado);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado: 20 itens, totalizando respectivamente R$ 19.531.185.487,00 (86,7% do total empenhado) e R$ 15.023.450.312,00 (90,9% do total liquidado);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado: 28 itens, totalizando respectivamente R$ 831.150.415,00 (3,7% do total empenhado) e R$ 337.080.555,00 (2,0% do total liquidado).

2.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 20 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 7 (Bolsa Alimentação), 8 (Manutenção Administrativa), 12 (Pioneiras Sociais), 16 (Incentivo para o controle de endemias), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS), 42 (Auxílios ao Servidor) e 43 (Assistência Médica a Servidores);

· ANVISA: 47 (Administração da Unidade);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES), 61 (Assistência Médica a Servidores) e 62 (Sentença Judicial – Custeio);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: 77 (Administração da Unidade);

· GHC: 84 (Auxílios ao Servidor) e 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

b) os 28 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 39 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – empenho e liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB - liquidação), 34 (Farmácia Básica – PAB - liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) e 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação);

· FUNASA: 54 (Manutenção de Unidades Indígenas – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – empenho e liquidação).

Observação: dos itens relacionados, o representante da SPO/MS apresentou o quadro a seguir com os seguintes esclarecimentos:

	
	Ações do Ministério da Saúde - Justificativas para o baixo empenho

	
	
	

	 
	                                            Ação
	justificativa 

	6
	COMBATE ÀS CARÊNCIAS NUTRICIONAIS
	Parte desse item depende que Famarguinhos entregue as compras efetuadas em 2004, para que o empenho desse ano seja efetivado, conforme determinação da CONJUR. Uma parte dos recursos também vai para OPAS está dependendo de uma autorização da CONJUR. 

	15
	PROGRAMA SANGUE E HEMODERIVADOS
	Depende em sua maioria de convênios, que tendem a ser formalizados no segundo semestre do exercício. 

	21
	FOMENTO A PESQUISA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	A execução é realizada em conjunto com a OPAS e necessita de um acordo do Ministério com a Organização. O acordo está dependendo de aprovação do MS para iniciar os empenhos.

	31
	PROGR. INTERIOR. TRABALHO EM SAÚDE - PITS
	A ação refere-se ao pagamento de Bolsas e será executada em conjunto com o Ministério da Educação - MEC. No entanto, existe a necessidade de aprovação de dois Decretos Presidenciais, um no âmbito do Ministério da Saúde - MS, referente à Lei Orgânica da Saúde, e outro no âmbito do MEC, referente à Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
O Decreto do MS está no Gabinete do Ministro.

	32
	ATENÇÃO SAÚDE DA MULHER, CRIANÇA, ADOL. E JOVEM
	As duas ações dependem de que estados mandem pré projetos para avaliação e posterior habilitação, sendo estimado que ocorra o envio de 8 Planos Operativos até o final de agosto.

	35
	ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL
	O orçamento desta ação se resume a uma única licitação que encontra-se sub judice, pois uma das empresas participantes entrou com uma ação judicial alegando que a vencedora participaou do concorrência sem a autorização da ANVISA e da Vigilância Sanitária Estadual e Municipal. Além disso, os preços apresentados pelas demais empresas são incompatíveis com a dotação orçamentária. Assim, pode haver o cancelamento da licitação, e há uma previsão que até o final de julho haja uma posição final sobre o processo. O último contato foi 07 de julho.  

	37
	AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
	A execução está evoluindo, saiu do mês passado de 23% para 30% ( empenho), necessita de termos de cooperação técnica com a OPAS e conclusão dos pré-projetos para celebração de convênios que já se encontram em andamento.

	41
	REAPARELHAMENTO UNIDADES DO SUS / MS
	A  execução da ação depende de celebração de convênio junto às Secretarias de Saúde e às Entidades Privadas sem Fins Lucrativos.

	56
	MODERN. SISTEMA NAC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE / VIGISUS - FUNASA
	A responsabilidade  pela execução desta ação é da FUNASA, sendo que ela tem aporte de recursos internacionais (Banco Mundial).A execução normal dessa ação ocorre da seguinte maneira: é aberto processo licitatório para compra de equipamentos e contratação de consultorias, sendo que boa parte da ação é executada nos três primeiros meses do ano.Ocorrem duas  licitações por ano: uma  para a compra de equipamentos  e outra para a contratação de consultores.O restante (pagamento de salários, viagens,etc) é diluido ao longo do ano. Excepcionalmente, neste ano, devido à mudança na especificação de equipamentos utilizados pelo VIGISUS , tornou-se necessário consultar o Banco Mundial, o que atrasou o processo licitatório para compra de equipamentos, que só foi iniciado em junho.Acredita-se que até agosto boa parte dos recursos estarão empenhados, a partir do término desse processo licitatório.

	58
	SANEAMENTO BÁSICO (DEMAIS AÇÕES)
	Convênios, Investimentos, Emendas .

	68
	ADEQUAÇÃO DA PLANTA DE VACINAS
	Processos para a adequação da Planta Industrial de Fármacos em Jacarepaguá em andamento (valores pré-empenhados).

	69
	PRODUÇÃO DE VACINAS E MEDICAMENTOS
	Convênios


2.4) Cumprimento da EC 29 em 2005

O valor mínimo da aplicação com ações e serviços de saúde em 2005, considerando a última revisão do PIB, é de R$ 37.125.000.000 , enquanto que o valor que consta na Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Maio (atualizado até 31.07.2005)” anexada ao presente Relatório é de R$ 36.483.608.442,00 . Portanto, a diferença a ser suplementada é de R$ 641.391.558,00  . Convém salientar que ainda é preciso apurar os cancelamentos de restos a pagar realizados no período de 2000-2005.

Além disso, há uma diferença de aplicação de anos anteriores, acumulada em R$1,6 bilhão, calculada nos termos da Resolução 322 a partir de 2000. Sobre isto, os membros da COFIN encaminham ao Plenário do Conselho a indicação de que seja solicitado um posicionamento do novo Ministro da Saúde sobre a diferença de aplicação de anos anteriores para o efetivo cumprimento da EC 29 pela União, tomando por base os cálculos realizados pela COFIN conforme a Resolução 322 do CNS. 

2.5) Esclarecimentos solicitados pelo Plenário da CNS na reunião de Julho:

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde aprovou os Relatórios COFIN sobre a execução orçamentária do MS do 1º trimestre e do 2º trimestre de 2005 com as ressalvas relativas aos Encaminhamentos do Plenário – Reunião 156 – 13 e 14 de julho de 2005, conforme segue:

a) O resumo da análise da COFIN apresentou 26 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e 44 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado, a saber:

FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liquidação), 7 (Bolsa Alimentação – liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 11 (Instituto Nacional do Câncer – INCa – liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB - liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação) e 51 (Assistência Médica a Servidores – liquidação);

FUNASA: 54 (Manutenção de Unidades Indígenas – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação), 62 (Sentença Judicial – custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 70 (Estudos e Pesquisas – liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – liquidação).

b) Segundo análise da Comissão de Financiamento e Orçamento do Conselho Nacional de Saúde – COFIN/CNS, o Orçamento 2005 do Ministério da Saúde é insuficiente para fins de cumprimento da Emenda Constitucional 29, sendo necessário um aporte de recursos no  valor superior a R$ 641 milhões. 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde deliberou que este valor deve ser utilizado para suplementar as dotações orçamentárias do Ministério da Saúde, ao invés de adotar o procedimento usual de suprir as necessidades orçamentárias por meio de remanejamento entre programas e ações do próprio Ministério.
c) Solicitar o estudo da inclusão de uma coluna no relatório SIOPS que trata da execução orçamentária e financeira dos municípios e estados, contendo informação da deliberação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde sobre o cumprimento ou não da EC 29 pelos respectivos entes da Federação.
Outra ação a ser realizada seria estudar a viabilidade técnica da inclusão de um link na página do SIOPS no qual ficassem disponíveis os pareceres dos Conselhos de Saúde de Estados e Municípios referente ao cumprimento ou não da EC 29 considerando as informações alimentadas pelos respectivos Conselhos.

d) Programas prioritários para análise da execução orçamentária do MS pela COFIN:

Reunião de Agosto – saúde bucal, assistência farmacêutica, urgência/emergência (SAMU) e atenção básica.

Reunião de Setembro – gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso 

Foram encaminhados ofícios ao Ministério da Saúde relativos aos quatro itens anteriormente citados. 

Em relação ao item “a”, não houve esclarecimentos, exceto daqueles programas para os quais as justificativas da baixa execução orçamentária de julho de 2005 foram apresentadas pelo representante do Ministério da Saúde/SPO, conforme quadro no final do item 2.3 deste Relatório.

Em relação ao item “b”, não houve resposta até o presente momento.

Em relação ao item “c”, a representante do SIOPS esclareceu que será encaminhado ofício para as Secretarias Executivas dos Conselhos Estaduais de Saúde solicitando as atas das reuniões do Conselho relativas ao cumprimento da EC29 no período 2000-2004.

Em relação ao item “d”, não houve comparecimento dos representantes dos quatro programas citados para a análise da execução orçamentária à luz das ações desenvolvidas. O representante do Ministério da Saúde/SPO solicitou que fosse mais detalhada a solicitação do Plenário do CNS sobre os programas prioritários. Foi esclarecido que o objetivo da solicitação é possibilitar que a análise da execução orçamentária não fique restrita aos valores empenhados e liquidados, mas que seja feita com a participação dos responsáveis de cada programa considerando as políticas e ações desenvolvidas, as metas atingidas e fixadas, etc.

3 – Avaliação do Impacto da Proposta de “Déficit Nominal Zero” sobre os Gastos com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Será tratada na próxima reunião.

4 – Avaliação do Impacto Orçamentário das recentes Portarias do Ministério da Saúde

A representante do Ministério da Saúde/SAS informou que de todas as portarias suspensas, 20 delas tem impacto financeiro, sendo 95% vinculadas à Secretaria de Assistência à Saúde – SAS. O levantamento do impacto orçamentário para 2005 e 2006 ainda não está concluído, com previsão de término para o final desta semana.

5 – Informes

5.1) SIOPS

A representante do SIOPS entregou o Quadro “SIOPS – Situação de resposta dos Estados” e destacou que transmitiram o SIOPS relativo ao: 

· ano-base 2004 – 4 Estados: Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Roraima e São Paulo;

· 2004-semestral - 8 Estados: Ceará, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Santa Catarina e São Paulo.

Além disso, 17 Estados ainda não transmitiram o SIOPS relativo ao ano-base 2003 – AC, AM, ES, GO, PB, PR, PE, RJ, RN e RS.

Quanto aos Municípios, 3875 responderam o SIOPS ano-base 2004.

Por fim, está disponível no site do SIOPS o estudo “A Implantação da EC 29: Apresentação dos Dados do SIOPS, 2000 a 2003”, elaborado pela equipe SIOPS/DES/SCTIE/Ministério da Saúde, que trata do gasto com saúde nos três níveis de governo desde a implantação da EC 29.

5.2) LDO 2006

Ainda não foi votado o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2006.

5.3) Tramitação PLC 01/03 – Regulamentação EC 29

Não houve informação nova sobre a tramitação.

5.4) Informes Gerais

a) Acórdão TCU 957/2005 - foram destacados os seguintes pontos
· O item 9.1 do Acórdão estabelece que “quando não atingido o valor mínimo de gastos em saúde em um determinado exercício, seja computado o próprio valor mínimo e não o valor empenhado para fins de avaliação do cumprimento da Emenda Constitucional nº29, de 13 de setembro de 2000, para o exercício seguinte”. Trata-se de um aspecto positivo, pois define o conceito de “valor apurado no ano anterior” estabelecido como base de cálculo na EC29. É importante destacar que tal definição corresponde àquela estabelecida na Resolução 322/2003 do Conselho Nacional de Saúde.
· Além disso, o Acórdão alerta para o risco de descumprimento do limite mínimo dos gastos com saúde em 2005, calculado nos termos da EC29, se não houver suplementação orçamentária. Porém, enquanto a COFIN apurou como necessidade de suplementação R$ 641 milhões, o Relatório do TCU (fls.09) apurou R$ 422,4 milhões. A diferença pode estar relacionada aos valores “empenhado em 2004 e “mínimo 2005” que serviram como base de cálculo, bem como a incorporação das despesas com Farmácias Populares pelo TCU, que será tratada a seguir. Além disso, os membros da COFIN também constataram divergência em relação aos valores “empenhado 2003”, “mínimo 2003” e “mínimo 2004”, sendo os valores apurados pelo TCU menores que os da COFIN. Sobre as diferenças dos valores empenhados, os membros da COFIN decidiram solicitar esclarecimentos ao Ministério da Saúde/SPO.
· Em relação ao item 9.3.4, o Acórdão estabelece que “as ações ‘7660 – Implantação de Farmácias Populares’ e ‘8415 – Manutenção e Funcionamento das Farmácias Populares’ possuem caráter complementar à ação de distribuição gratuita de medicamentos e atuam, igualmente, na promoção e recuperação da saúde dos beneficiários por meio de maior acesso da população aos medicamentos”, enquanto o item 9.3.5 estabelece que “o Conselho Nacional de Saúde, em reunião do dia 04/08/04, aprovou a Política Nacional de Saúde, que inclui tanto as ações de Farmácia Popular como as ações da Saúde Suplementar”. Segundo o TCU, no que se refere à Farmácia Popular, esse entendimento encontra respaldo em deliberação do CNS, conforme consta no item 7.67 do Relatório que acompanha o Acórdão: “Para consolidar os argumentos ora apresentados, é relevante mencionar que o CNS, órgão máximo de deliberação das políticas de saúde a serem implementadas no SUS, em reunião de 05.05.04, aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêutica que inclui o programa Farmácias Populares. Essa política, inserida também no PNS (fls.74 a 76), contempla propostas aprovadas na I Conferência Nacional de Medicamentos, e Assistência Farmacêutica, de 2003, ratificadas pela Resolução nº338/2004 do CNS (fls.35 e 36)”. Assim sendo, conforme item 7.69: “Conclui-se, por conseguinte, que a Farmácia Popular deve ser considerada uma ação de saúde nos moldes da EC29”. Os membros da COFIN decidiram encaminhar ao Plenário do CNS a proposta de que seja feito o seguinte esclarecimento ao TCU : apesar da Política Nacional de Assistência Farmacêutica e do Projeto Farmácia Popular terem sido aprovados pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde, não houve deliberação do CNS, quer na ata da reunião de Maio/2004, quer na Resolução 338/2004, para a inclusão de tais despesas no cômputo do limite mínimo de gastos com ações e serviços públicos de saúde. Sobre o que pode ser considerado como ações e seviços públicos de saúde para fins do cômputo da EC29, havia a Resolução 322/2003 do CNS, anterior às deliberações citadas. Nessa perspectiva, as ações relacionadas ao Projeto Farmácia Popular estão em desacordo com Quinta Diretriz da Resolução 322/2003, pois a gratuidade não está presente: “Para efeito da aplicação da Emenda Constitucional nº 29, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas com pessoal ativo e outras despesas de custeio e de capital, financiadas pelas três esferas de governo, conforme o disposto nos artigos 196 e 198, § 2º, da Constituição Federal e na Lei n( 8080/90, relacionadas a programas finalísticos e de apoio, inclusive administrativos, que atendam, simultaneamente, aos seguintes critérios: I – sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito”.
· Finalmente, o item 9.3.6 do Acórdão estabelece que as despesas decorrentes do projeto de lei de suplementação orçamentária do Programa Bolsa Família no Ministério da Saúde não poderão ser computadas no cálculo do cumprimento da EC29, pois são financiadas com recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.
· Datas das próximas reuniões da COFIN: 09 de Setembro (6ª feira), 04 de Outubro (3ª feira), 04 de Novembro (6ª feira) e 02 de Dezembro (6ª feira).
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Brasília, 03 de AGOSTO de 2005.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS

Encaminhamentos aprovados na 157ª Reunião Plenária do Conselho Nacional de Saúde realizada em 10 e 11 de Agosto:

1) Considerando que o Acórdão TCU 957/2005 apresenta valores empenhados em 2003 e 2004 diferentes em relação aos Relatórios de Execução Orçamentária analisados pela COFIN,  solicitar ao Ministério da Saúde/SPO que analise essa diferença.

2) Considerando que o Acórdão TCU 957/2005 considerou que a Farmácia Popular deve ser considerada uma ação de saúde nos moldes da EC 29 e, entre os argumentos apresentados para essa definição, um deles refere-se à aprovação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica e do Plano Nacional de Saúde pelo CNS, faz-se necessário encaminhar ofício com o seguinte esclarecimento ao TCU, que deverá ser entregue em audiência a ser marcada: apesar da Política Nacional de Assistência Farmacêutica e do Projeto Farmácia Popular terem sido aprovados pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde, é uma política de governo, mas não houve deliberação do CNS, quer na ata da reunião de Maio/2004, quer na Resolução 338/2004, para a inclusão dessa despesa no cômputo do limite mínimo de gastos com ações e serviços públicos de saúde. Sobre o que pode ser considerado como ações e seviços públicos de saúde para fins do cômputo da EC29, há a Resolução 322/2003 do CNS, anterior às deliberações citadas. Nessa perspectiva, as ações relacionadas ao Projeto Farmácia Popular estão em desacordo com Quinta Diretriz da Resolução 322/2003, pois a gratuidade não está presente: “Para efeito da aplicação da Emenda Constitucional nº 29, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas com pessoal ativo e outras despesas de custeio e de capital, financiadas pelas três esferas de governo, conforme o disposto nos artigos 196 e 198, § 2º, da Constituição Federal e na Lei n( 8080/90, relacionadas a programas finalísticos e de apoio, inclusive administrativos, que atendam, simultaneamente, aos seguintes critérios: I – sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito”.
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